
ESTADO DE MINAS GERAIS
INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS​
URFBio Jequitinhonha - Nucleo de Apoio Regional de
Capelinha

 

  

AUTORIZAÇÃO

 
  

AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

 Nº DO DOCUMENTO: 2100.01.0031590/2022-97

O Supervisor Regional da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade
Jequitinhonha, no uso de suas atribuições, com base no inciso I do parágrafo único
do art. 38 do Decreto nº 47.892, de 23 de março de 2020, concede ao requerente
abaixo relacionado a AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL em
conformidade com normas ambientais vigentes. Certificado emitido eletronicamente.

 

TIPO DE REQUERIMENTO DE
INTERVENÇÃO AMBIENTAL NÚMERO DO DOCUMENTO UNIDADE DO SISEMA RESPONSÁVEL PELO PROCESSO

Dispensado de Licenciamento
Ambiental 2100.01.0031590/2022-97 Núcleo de Apoio Regional de Capelinha / URFBio Jequitinhonha / IEF

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Nome: UFV MG 01 Gerando LTDA CPF/CNPJ:43.926.151/0001-
88

Endereço: Av. do Contorno, nº. 6594 Sala: 701 Bairro: Savassi

Município: Belo Horizonte UF:MG CEP:30.110-044

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

Nome: Eloá Fernandes Barroso CPF/CNPJ: 043.931.326-02

Endereço: Rua Marechal Deodoro, nº. 100 Bairro: Centro

Município: Minas Novas UF: MG CEP: 39.650-000

3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL

Denominação: Sítio Bentinho Área Total (ha): 11,8439

Registro nº (se houver mais de um, citar todos): Matricula: 9.750 Livro: 02 M u n i c í p i o / U F : Minas
Novas/MG

Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR):MG-3141801-AD36.7F76.31ED.4BEF.AC9A.2B46.D98C.FE13
 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL AUTORIZADA

Tipo de Intervenção Quantidade Un

Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo 2,4894 ha

   

   

5. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA

Uso a ser dado à área  Especificação  Área (ha)

Usina Solar Fotovoltaica E - 02-06-2 (Usina solar fotovoltaica) 2,4894

   

6. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA(s) ÁREA(s) AUTORIZADA (s) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Bioma/Transição entre
Biomas Área (ha) Fisionomia/Transição Estágio Sucessional, quando couber Área (ha)

Cerrado 2,4894 Cerrado strictu -- 2,4894
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Cerrado 2,4894 sensu -- 2,4894

     

     

Total: 2,4894  Total: 2,4894

7. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO

Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade

Lenha de floresta
nativa

Uso interno
no imóvel 28,4242 m³

    

    

8. RESPONSÁVEL (is) PELO PARECER TÉCNICO (nome e MASP) E DATA DA VISTORIA

Emília dos Reis Martins Gomes – MASP 1364306-9
Data da Vistoria: 23/08/2022

9. VALIDADE            

Data de Emissão: 07/12/2022
 
Validade: 07/12/2025
 

Observações:
ESTE DOCUMENTO SÓ É VÁLIDO QUANDO ACOMPANHADO DA PLANTA TOPOGRÁFICA
OU CROQUI DA PROPRIEDADE CONTENDO A LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO,
DA RESERVA LEGAL E APP.

10. COORDENADA PLANA DA ÁREA AUTORIZADA

Tipo de intervenção Datum Fuso
Coordenada Planta (UTM)

X Y

Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para
uso alternativo do solo

SIRGAS
2000 23K 754457 8094478

     

     

 

11.  MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS (se necessário utilizar folha anexa)

Medidas Mitigadoras
-Controlar a supressão com delimitação das áreas previstas para intervenção.
-Retirar vegetação apenas nas áreas estritamente necessárias ao empreendedor, de forma a impedir o aumento das áreas desmatadas.
-Proteger as áreas de APP e RL existentes no entorno da atividade.
-Realizar o desmatamento de forma sequencial para minimizar o impacto da supressão sobre a fauna, de forma a proporcionar o
deslocamento dos animais para remanescente de vegetação.
-Reduzir a movimentação de máquinas nas atividades de supressão.
-Implantar medidas preventivas de drenagem e controle de erosões na área intervinda, nas adjacências, bem como nas estradas de acesso. 
Medidas Compensatórias: 
Supressão de indivíduos imunes de corte
Na área requerida foi identificado 1 (um) indivíduo de Caryocar brasiliense (pequizeiro) e estima-se a ocorrência de 20 (vinte) indivíduos
de Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo), conforme inventário florestal elaborado para subsidiar a análise da regularização corretiva. As
referidas espécies foram declaradas de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, no Estado de Minas Gerais pela Lei
nº 10.883, de 2 de outubro de 1992 e pela Lei nº 9.743, de 15 de dezembro de 1988, respectivamente. Ambas alteradas pela Lei nº 20.308,
de 27 de julho de 2012.
Para compensação da supressão dos indivíduos imunes foi adotado a compensação pecuniária conforme previsão legal que estabelece
o recolhimento de 100 Ufemgs (cem Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida, à Conta Recursos Especiais a
Aplicar de que trata o art. 50 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002 (54476423), (54476426) e (57159111).
Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas ou Alteradas - PRADA
O Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas ou Alteradas - PRADA (54026106, 54026107, 54026108, 54026109) foi elaborado no
WebAmbiente, que é um sistema de informação interativo para auxiliar tomadas de decisão no processo de adequação ambiental da
paisagem rural, e contempla o maior banco de dados já produzido no Brasil sobre espécies vegetais nativas e estratégias para recomposição
ambiental
O projeto propõe a recuperação de parte da Área de Preservação Permanente - APP do imóvel que encontra-se antropizada com gramíneas
exóticas e erosão, entre as coordenadas UTM|SIRGAS2000|23K 1 – X: 754654 / Y: 8094621 e 2 – X: 754734 / Y:8094619, em um área de
0,13 ha. 
O projeto também prevê a recomposição de 0,8521 ha fora de área de preservação permanente, sendo 0,5241 ha em área
antropizada (pastagem abandonada) situada entre as coordenadas UTM|SIRGAS2000|23K 1 – X: 754587 / Y: 8094643 e 2 – X: 754915 /
Y: 8094632, na gleba 1 do imóvel e o restante da área divida entre as faixas intervindas irregularmente na gleba 2 do imóvel, incluíndo uma
faixa localizada na Reserva Legal do imóvel, situada entre as coordenadas UTM|SIRGAS2000|23K 1 – X: 754840 / Y: 8094483 e 2 –
X: 754835 / Y: 8094407.
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Para efetiva recuperação da área foi proposto para as áreas com pastagem: técnicas de recuperação e controle de erosão; escarificação e
subsolagem; controle de plantas daninhas e espécies competidoras; controle de formigas cortadeiras; plantio em área total nos locais sem
vegetação nativa e de enriquecimento onde a técnica se adequa; técnicas de nucleação e cercamento da área.
Para a recuperação das faixas intervindas irregularmente foi proposta a condução da regeneração natural, com cercamento da área.
Portanto, considerando todas as informações apresentadas no estudo, aprova-se o PRADA, com condicionantes.

12. OBSERVAÇÃO

Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental

ItemDescrição da Condicionante Prazo*

1 Executar todas as medidas mitigadoras propostas no PIA
Durante a
vigência
do DAIA

2

Executar PRADA em Área de Preservação Permanente, entre as coordenadas UTM|SIRGAS2000|23K 1 – X: 754654 / Y:
8094621 e 2 – X: 754734 / Y:8094619, em um área de 0,13 ha e em área de 0,8521 ha fora de APP, sendo 0,5241 ha em
área de pastagem abandonada situada entre as coordenadas UTM|SIRGAS2000|23K 1 – X: 754587 / Y: 8094643 e 2 –
X: 754915 / Y: 8094632, na gleba 1 do imóvel e o restante da área divida entre as faixas intervindas irregularmente na
gleba 2 do imóvel, incluíndo uma faixa localizada na Reserva Legal do imóvel, situada entre as
coordenadas UTM|SIRGAS2000|23K 1 – X: 754840 / Y: 8094483 e 2 – X: 754835 / Y: 8094407.

Imediato.
O PRADA
deverá
ser
executado
por no
mínimo 05
anos

3

Realizar manutenção nas áreas do PRADA e elaborar relatório de acompanhamento das ações executadas, com registro
fotográfico, semestralmente, por no mínimo, 05 anos. O relatório deve conter a avaliação dos resultados do PRADA com,
no mínimo, os seguintes parâmetros: taxa de sobrevivência das mudas plantadas; índices de regeneração natural;
abundância e frequência de espécies vegetais; desenvolvimento do plantio (altura e diâmetro das mudas); presença ou
ausência e intensidade de focos erosivos.

Semestral,
a partir da
vigência
da AIA

4 Apresentar relatório simplificado, contendo a descrição das ações de afugentamento de fauna silvestre terrestre.
30 dias
após a
supressão

5 Apresentar relatório de acompanhamento de cumprimento das condicionantes.
Semestral,
a partir da
vigência
da AIA

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de concessão da Autorização para Intervenção Ambiental.

Esta autorização não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente, de certidões, alvarás, licenças ou autorizações,
de qualquer natureza, exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal.
Declaro estar ciente das obrigações assumidas através deste documento e declaro ainda ter conhecimento de que a não
comprovação do uso alternativo do solo no curso do ano agrícola acarretará no pagamento de multa e implementação de
medidas mitigadoras ou compensatórias de reparação ambiental, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

Documento assinado eletronicamente por Eliana Piedade Alves Machado,
Supervisora Regional, em 07/12/2022, às 18:06, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 57439348 e o código CRC 00A8171F.
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https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
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